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RESUMO: A centralidade atribuída aos docentes nos processos de
reformas educacionais em curso traz novas exigências profissio-
nais com efeitos sobre a sua saúde. Buscando resultados na litera-
tura epidemiológica e ergonômica, este artigo tece relações entre o
processo de intensificação do trabalho nas escolas e o tipo de adoe-
cimento dos professores descrito nos estudos atuais. Sobre a in-
tensificação, são mencionados fatores qualitativos, caracterizados
pelas transformações da atividade sem o necessário suporte social
para acomodar as exigências do trabalho, e fatores quantitativos,
relacionados ao aumento do volume de tarefas nas escolas. As evi-
dências trazidas ao texto permitem esboçar as bases de um mode-
lo explicativo para o processo de morbidade docente calcado em
determinantes ambientais e organizacionais e suas implicações so-
bre a atividade de trabalho na sala de aula.
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intensification process in schools and the types of teachers’ illnesses
described in current studies. With regard to work intensification,
mention is made of both qualitative factors, characterized by
changes in activities without the necessary social support to ac-
commodate work requirements, and quantitative factors such as in-
creased work loads in schools. Evidence presented in the text al-
lows for a first explanatory model for the teacher morbidity pro-
cess, based on environmental and organizational determinants, and
their implications for classroom work activities.

Key words: Work Intensification. Worker health. Teaching work.
Teacher.

Introdução

s políticas educacionais das últimas duas décadas no Brasil têm
sido orientadas pela busca da promoção de justiça social.1 Des-
de o início da década de 1990, temos vivido reformas nos siste-

mas de ensino, seja no âmbito federal, estadual e municipal, no senti-
do de atenderem às exigências de maior equidade social, ou seja,
buscando ampliar o atendimento educacional, estendendo-o aos que
não têm acesso e aos que não puderam manter-se na escola. As referi-
das políticas têm perseguido a universalização do ensino fundamental,
a gradativa ampliação do acesso ao ensino médio e, mais recentemen-
te, o atendimento prioritário à educação infantil em creches e pré-es-
colas mantidas pelo poder público.

Os princípios que orientam essas iniciativas são de promoção da
equidade social, buscando a redução das desigualdades sociais, por meio
da oferta educativa às populações em situação vulnerável. Ao mesmo
tempo em que se espera que a educação possa promover maior mobili-
dade social a esses indivíduos, capacitando-os para o trabalho formal e
regulamentado, ela é dirigida à gestão e disciplina da pobreza (Olivei-
ra, 2000). As políticas educacionais apresentam-se assim na atualidade
como políticas de desenvolvimento, no sentido em que buscam a for-
mação da força de trabalho, e ao mesmo tempo como políticas sociais,
já que estão dirigidas à distribuição de renda mínima e à assistência.

As reformas educacionais que o Brasil passou a viver a partir
dos anos de 1990 ocorrem em um contexto de reforma do Estado em
que novas formas de gestão pública são adotadas. A descentralização
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administrativa e financeira passa a ser um imperativo na gestão públi-
ca, o que resulta em maior desregulamentação e no repasse de obriga-
ções e responsabilidades do âmbito central para o local. Essas reformas
trazem uma nova regulação educativa2 caracterizada pela centralidade
atribuída à gestão escolar – fato observado em outras realidades nacio-
nais: o financiamento per capita, a regularidade e ampliação dos exa-
mes nacionais de avaliação, maior flexibilidade curricular, a avaliação
institucional e a participação da comunidade na gestão escolar.

As escolas passam a se organizar no sentido das demandas por
maior atendimento, seja na ampliação da matrícula, o que exige um nú-
mero maior de turmas, ou mais alunos por sala de aula, seja na extensão
das etapas e modalidades que passam a atender. As escolas obtêm maior
autonomia nas suas dimensões pedagógica, administrativa e financeira.

As mudanças mencionadas resultam em certa configuração dos
sistemas educativos nos seus aspectos físicos e organizacionais, o que vem
acompanhado de relativa responsabilização da gestão escolar pela ado-
ção de critérios de eficácia, produtividade e excelência. Assim, observa-
se paradoxalmente a noção de justiça social mesclada aos princípios de
eficácia que passam a orientar as políticas públicas educacionais, reve-
lando em certa medida um movimento contraditório: a democratização
do acesso à escola dá-se ao custo da massificação do ensino.

Pesquisas realizadas no contexto latino-americano (Birgin, 2000;
Tiramonti, 2001; Oliveira, 2004; 2006) têm demonstrado que a
persecução de maior equidade social, resultando na incorporação de no-
vos setores sociais aos sistemas escolares em um cenário marcado pela con-
tenção de gastos e restrição de recursos, tem efeitos diretos sobre as con-
dições de trabalho e a remuneração dos docentes, o que pode estar
pondo em risco a qualidade da educação.

As exigências apresentadas aos profissionais da educação nesse con-
texto de nova regulação educativa parecem pressupor maior responsa-
bilização dos trabalhadores, demandando maior autonomia (ou heterono-
mia) destes, capacidade de resolver localmente os problemas encontrados,
refletir sobre a sua realidade e trabalhar de forma coletiva e cooperativa.

No caso brasileiro essas demandas chegam às escolas embaladas
pela necessidade de implantação da gestão democrática nas escolas pú-
blicas, conquista obtida no plano legal a partir da Constituição Fede-
ral de 1988, regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação
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Nacional (LDB), n. 9.394/96. A referida lei amplia o ano letivo de 180
dias para 200 dias, ou 800 horas anuais no ensino fundamental. Ape-
sar de representar uma conquista dos movimentos sociais, a democra-
tização da gestão escolar, com todas as controvérsias a respeito, tem im-
plicado maiores exigências para os docentes.

A LDB n. 9.394/96, nos seus artigos 12, 13 e 14, dispõe sobre as
competências dos estabelecimentos de ensino e dos docentes e, ainda,
sobre a gestão democrática, reforçando tais tendências e demonstrando
que no plano legal o trabalho docente não se restringe à sala de aula,
mas que ele contempla ainda as relações com a comunidade, a gestão da
escola, o planejamento do projeto pedagógico, a participação nos conse-
lhos, entre outras funções. Assim, podemos considerar que houve uma
dilatação, no plano legal, da compreensão do que seja o pleno exercício
das atividades docentes.

Processos anteriormente em marcha explicam os ajustes nos dis-
positivos legais, pois estavam em curso novas formas de organização do
trabalho escolar em decorrência da ampliação e complexidade assumidas
pela escola no final do século passado. Essa reconfiguração da organiza-
ção escolar tem implicado a emergência de novas funções e a reorientação
de obrigações e tarefas antes destinadas a tradicionais cargos e funções
no interior do processo de trabalho docente (Oliveira, 2004). Consta-
tações dessa natureza justificam investigações interessadas em compreen-
der a reestruturação do trabalho docente e seus efeitos sobre a saúde dos
profissionais que atuam nas escolas. Em um artigo de revisão, Lüdke e
Boing (2007) citam as análises de Lantheaume (2007) sobre o trabalho
docente contemporâneo. Efeitos negativos sobre a saúde dos docentes
decorreriam de fatores como a massificação da educação, a desregulação,
a redefinição de tarefas, os quais, no conjunto, seriam indicadores da au-
sência de definição sobre o que seria um “bom trabalho” e da fraqueza
dos debates sobre estas questões.

A fim de incrementar o debate, pergunta-se: no cenário atual do
setor educativo no Brasil as mudanças organizacionais estariam provo-
cando a intensificação do trabalho docente? Inclinando-se a responder
positivamente a esta questão, este artigo discute, à luz do conceito de
intensificação, as particularidades do trabalho docente e dos professo-
res, em especial.

Estudos epidemiológicos destacam fortes associações entre as con-
dições de trabalho e a insatisfação, cujos desdobramentos, entre outros
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fatores, explicam o perfil de morbidade dos grupos estudados. Visando
compreender os resultados das associações estatísticas, análises ergonô-
micas no lócus da sala de aula mostraram-se úteis para dar visibilidade
ao esforço dos sujeitos implicados nas metas e nos objetivos das reformas
educativas.

Este artigo buscar interpretar de maneira combinada os resulta-
dos de estudos contemporâneos originados de ambas as fontes, epide-
miológicas ou ergonômicas, para problematizar as articulações entre as
dimensões do fenômeno de intensificação e a saúde dos professores. Em
outros termos, as relações identificadas entre um polo (intensificação)
e outro (saúde) serão tratadas no desenvolvimento da hipótese relativa
à centralidade atribuída aos docentes nos processos de mudança, a qual
traz novas exigências para esses trabalhadores, com efeitos sobre suas
condições de trabalho.

Dimensões da intensificação do trabalho docente

A categoria trabalho docente abarca tanto os sujeitos nas suas
complexas dimensões, experiências e identidades quanto as condições
em que as atividades são realizadas no ambiente escolar. Compreende,
portanto, as atividades, responsabilidades e relações que se realizam na
escola para além da regência de classe, sujeitas, no conjunto, a meca-
nismos implantados pela gestão na busca por redução dos custos e au-
mento da eficácia (Oliveira, 2006).

Em estudo realizado na rede municipal de ensino fundamental
de Montes Claros (MG), Noronha (2001) destaca o caso da professora
que estava ministrando aulas para 170 alunos distribuídos em diferen-
tes turmas. Quando entrevistada, a professora relatou que diariamente
corrige em torno de 32 a 34 cadernos. Para dar conta de tal tarefa, a
estratégia adotada pela professora invade sua vida extratrabalho: ela cor-
rige os cadernos no ônibus, enquanto aguarda atendimento em algu-
ma fila e até na hora da “cervejinha”. Sua colega é enfática: “Não paro.
Da hora em que eu entro, eu não paro na escola... sempre que tenho
uma horinha, estou fazendo uma atividade...”. Seriam situações coti-
dianas, modus operandi, senso de responsabilidade?... Sob a ótica das
relações sociais e de produção, caracterizariam um processo de intensi-
ficação do trabalho?
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A intensificação do trabalho pode decorrer do crescimento da
produção sem alterações do efetivo, ou da diminuição do efetivo sem ha-
ver mudança na produção. Mudanças organizacionais no bojo da evolu-
ção dos sistemas e de suas reformas também podem gerar mecanismos
de intensificação do trabalho. Mas é no âmbito da atividade que o pro-
cesso de intensificação se expressa, pois cabe ao trabalhador regular os
efeitos da ampliação da complexidade ou do aumento do número de ta-
refas a serem realizadas na mesma unidade temporal por uma mesma
pessoa ou equipe (Melchior, 2008).

As mensurações não são suficientes para abarcar o processo de in-
tensificação do trabalho. Para Davezies (2007), o foco sobre as mudan-
ças qualitativas deve ser privilegiado em detrimento de análises puramen-
te quantitativas, pois a intensificação diz respeito não somente à
expansão e ao acúmulo de constrangimentos de tempo durante a reali-
zação do trabalho, mas também às transformações impingidas à qualida-
de do serviço, do produto e, de maneira global, do trabalho. Sob essa
ótica, está embasada a análise da intensificação tanto em termos qualita-
tivos, caracterizados pelas transformações da atividade sob pressão tem-
poral, quanto em termos quantitativos, relacionados ao aumento do vo-
lume de tarefas.

Os mecanismos de intensificação parecem ocorrer no magistério
público no Brasil, sobretudo se consideramos a diversidade das condi-
ções encontradas na multiplicidade de redes municipais e estaduais que
comporta. Regulação, controle e avaliação por competências fazem parte
das mutações do emprego e do trabalho industrial e chegam às escolas
sem considerar os princípios educativos tampouco as realidades que dis-
tinguem o ensino básico do ensino médio (Lüdke & Boing, 2007).

Os professores são extremamente demandados no seu trabalho e
com frequência se sentem responsáveis pelo desempenho de seus alu-
nos e da escola (Oliveira, 2006). Segundo Lüdke e Boing (2007, p.
1.188), “as críticas externas ao sistema educacional cobram dos profes-
sores cada vez mais trabalho, como se a educação, sozinha, tivesse que
resolver todos os problemas sociais”.

À medida que se tornam mais complexas as demandas às quais
as escolas devem responder, também se complexificam as atividades dos
docentes. Estes se encontram muitas vezes diante de situações para as
quais não se sentem preparados, seja pela sua formação profissional ou
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mesmo por sua experiência pregressa. Quanto mais pobre e carente o
contexto no qual a escola está inserida, mais demandas chegam até elas
e, consequentemente, aos docentes. Diante da ampliação das demandas
trazidas pelas políticas mais recentes, o professor é chamado a desenvol-
ver novas competências necessárias para o pleno exercício de suas ativi-
dades docentes. O sistema espera preparo, formação e estímulo do sujei-
to docente para exercer o pleno domínio da sala de aula e para responder
às exigências que chegam à escola no grau de diversidade que apresen-
tam e na urgência que reclamam.

No cenário de reformas educacionais, as transformações socioeco-
nômicas interferem na escola e estimulam o desenvolvimento de estraté-
gias específicas de gestão do trabalho. As transformações organizacionais
expressam-se, como lembram Terssac e Lompré (1996), em um conjun-
to de regulamentos e incitações, de dispositivos explícitos e obrigações
implícitas, os quais se imbricam mais ou menos harmoniosamente com
as regras em vigor. Os modos de gestão da carreira centrados no indi-
víduo convivem com o estímulo ao trabalho coletivo, à cooperação, à
descentralização e autonomia local. Os exemplos referidos a seguir per-
mitem evidenciar outras contradições entre o nível de centralização que
as políticas educacionais apresentam, sobretudo no que se refere a sua
formulação e regulação, ainda que exercidas pelo monitoramento a dis-
tância, e o reforço dos níveis de controle dos sujeitos nas escolas. Con-
tradições desse tipo são reguladas, por vezes, pelo trabalhador, em situa-
ção de urgência, incidindo sobre o modo operatório e degradando as
condições de trabalho.

Com base nos conhecimentos em ergonomia, sabe-se que, no cur-
so da ação, o trabalhador decide sobre o modo operatório, a depender
dos objetivos gerais da tarefa e daqueles objetivos que ele elabora para
adaptar as suas operações ao quadro temporal e aos imprevistos que sur-
gem derivados da variabilidade do objeto e dos processos (Theureau,
1990). Em situação de urgência (evento inesperado ou quando as tare-
fas se sobrepõem), o modo operatório possível é aquele mais rápido. Ora,
trabalhar sob pressão temporal pode desfavorecer o desenvolvimento de
estratégias de autoproteção à saúde, como buscar a postura mais confor-
tável, permanecer sentado com o dorso apoiado, evitar abuso vocal. É
possível também que o modo operatório mais rápido implique abando-
nar investimentos em direção à maior aproximação do aluno e das suas
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necessidades, denotando perda da qualidade e sensação de trabalho
inacabado ou objetivo não alcançado.

Em pesquisa realizada, Assunção (2005) registra a presença em
sala de aula de uma criança prostrada, em febre, aguardando a comuni-
cação com a sua família. A professora dividia-se entre desenvolver o seu
plano de aula, tentar (por meio de seu próprio telefone celular) encon-
trar os familiares e observar atenta aos movimentos e ao estado geral da
criança. Não havia na escola uma enfermaria ou um dispositivo de rápi-
do contato com o centro de saúde mais próximo. O caso exemplifica a
contradição entre a assistência global à criança versus ausência de meios.
Contradições desse tipo marcam o processo de intensificação, pois estar
atento aos múltiplos sinais, incluindo o estado de saúde da criança, e
desenvolver um conteúdo acarreta articular de outra maneira as dimen-
sões afetivas, cognitivas e físicas mobilizadas no curso da ação.

Em um dia normal de trabalho a professora às vezes se vê às voltas
com a aplicação de flúor nos dentes das crianças, realizando o registro da
presença dos alunos nos formulários específicos do Programa Bolsa-Es-
cola, encaminhando-os em fila para exames oftalmológicos, prestando
orientações nutricionais, atendendo a convocatória para a vacinação. Tais
atividades, que se apresentam como rupturas da tarefa docente diária,
entrecruzam-se modificando o plano de aula.

Nas situações mencionadas são provocadas interrupções da tarefa
principal, como a exposição de um tema específico ou a construção do
raciocínio matemático, requerendo da professora recursos para regular a
quente, pois os eventos que se sobrepõem concorrem com a atividade di-
retamente relacionada ao conteúdo que está sendo trabalhado. A profes-
sora terá de desenvolver estratégias, em regime de urgência, para evitar a
perda completa do controle da classe (Noronha, Assunção & Oliveira,
2008).

Os estudos ergonômicos são convergentes quanto à dificuldade em
retomar o rumo após a interrupção por alguma operação de cunho
extraclasse (Noronha, 2001; Vianello, 2006). Em consonância, as auto-
ras estudaram grupos diferentes e chegou-se à mesma conclusão: os fato-
res externos ao desenvolvimento do conteúdo didático colaboram para a
perturbação da relação professor-aluno-turma.

Ainda em termos qualitativos, a intensificação pode decorrer da
padronização dos procedimentos. Formulários de registro de avaliação
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do aluno, quadros de frequência, catálogos de atividades com as famílias
e suas comunidades envolvem procedimentos padronizados e são enca-
rados pelos professores como excesso de burocracia (Noronha, 2001).

As propostas pedagógicas de orientação humanistas têm como pre-
missa acolher o aluno, respeitando a sua singularidade e reconhecendo
as suas necessidades e particularidades. Dito de outro modo, a despeito
de os critérios de formação de turmas basearem-se em aspectos homogê-
neos, tais como a idade ou o grau de proficiência dos alunos, a seme-
lhança quanto à faixa etária e quanto ao fato de frequentar a mesma clas-
se não remete o professor a esperar semelhanças entre os alunos no
tocante ao estágio do desenvolvimento cognitivo-emocional. Mas, se as
estratégias pedagógicas tomam cada vez mais por base a singularidade
do aluno, pelo menos em tese, não seriam esperadas condições – aulas
compartilhadas e turmas flexíveis – para atender ao aluno individualmen-
te e ensinar coletivamente? Em relação a esse aspecto, o depoimento de
uma professora, colhido por Vianello (2006), traz-nos elementos para a
reflexão, veja-se:

Os alunos querem que você explique individualmente, saem do lugar,
não aceitam que você explique como uma turma. Por causa dos porquês,
tem que pegar na mão (...). Acho que a atenção individualizada controla
a disciplina (...). É uma correria, as turmas são diferentes, não têm um
desempenho semelhante, alguns mais fracos e isso tudo demanda uma
variedade de ações. Tem dia que esqueço até o que fiz.

Fatores extraescolares também modulam a atividade de trabalho.
De acordo com os professores, os pais hoje valorizam mais a educação e
são mais exigentes. Contraditoriamente, no entanto, valorizam menos os
professores e têm menos tempo para educar e acompanhar os filhos. Os
relatos colhidos por Noronha (2001) trazem indícios irrefutáveis quanto
à mencionada contradição:

É difícil trabalhar com estas crianças (...) elas são difíceis e eu me sinto
bem cansada (...) eu tento conversar com eles, só que às vezes foge ao
controle e a gente grita (...) às vezes o aluno foge tanto, mas tanto, da
disciplina que a gente tem de pegar pelo braço (...) quando os pais vêm,
eles falam que não têm como, se a gente quiser até bater, porque eles não
têm como controlá-los em casa.

Os alunos levam para a escola traços da violência que enfrentam
na comunidade, como é o caso da professora que encontra uma arma
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desmontada na mochila de um adolescente. Uma professora “escondeu”
nos cômodos do quintal de sua casa o aluno ameaçado pelo tráfico de
drogas. A professora começa a desconfiar de que o comportamento
tranquilo (inabitual naquele aluno) pode ser decorrente do uso excessivo
de medicamentos e, talvez, por intenção dos parentes na tentativa de
acalmá-lo (Assunção, 2005).

Como elucidado por Gatti et al. (1994), o docente está envolvi-
do em uma teia de relações com outras pessoas, alunos, colegas, funci-
onários, pais. Os resultados apresentados pelas autoras permitem afir-
mar que as boas relações no trabalho escolar são o principal fator de
satisfação dentro do magistério. Acrescente-se o desenvolvimento de
habilidades relacionais com alunos, pais dos alunos, igreja e comuni-
dade para controlar as situações de violência bastante documentadas
em estudos e relatórios oficiais (Schonfeld, 2001; UNESCO, 2007). Para
Silva (2007), é plausível supor uma relação da violência com outros
elementos, entre eles a “erosão do prestígio” dos professores, e identifi-
car imbricações com o fenômeno da intensificação. Na Alemanha, conco-
mitantemente à elevada carga de trabalho, ressaltou-se uma proporção
elevada dos sujeitos avaliados com relatos de vivências de indultos,
ameaças, atos de vandalismo cometidos pelos alunos. Ademais, os pais
foram mencionados como fonte de eventos adversos no ambiente da
escola (Bauer et al., 2007).

Assumir e responsabilizar-se pelos casos enumerados transforma a
atividade docente. A carga de trabalho é redobrada, tendo em vista a
pressão temporal, pois são necessários investimentos não apenas para de-
senvolver planos de aula, mas também para elaborar ou garantir a
interface com a comunidade ou os demais órgãos do sistema educacio-
nal. Professores sugerem que certos procedimentos em sala de aula sejam
destinados a psicólogos ou a assistentes sociais, argumentando a dificul-
dade de um único protagonista estar preparado para todas as aborda-
gens (Assunção, 2005).

Em termos quantitativos, contrariamente às expectativas de expan-
são dos cargos, assiste-se a uma compressão do efetivo e, em conse-
quência, ao aumento do volume de tarefas para os trabalhadores presen-
tes nas escolas. Nota-se o seguinte paradoxo: a ampliação das funções da
escola, comentada anteriormente, dá-se em um regime de redução do nú-
mero de efetivos. Apesar do volume e da heterogeneidade das demandas
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que alunos e comunidades aportam à escola, funções de auxiliar de ensi-
no, bibliotecária, ajudante de secretaria e pedagogo costumam ser
exercidas por apenas um profissional, sendo comum a ausência de todo
esse pessoal no dia-a-dia da escola (Silva, 2007).

A introdução das tecnologias da informação e comunicação traz
efeitos sobre o efetivo escolar. Por um lado, a intensa informatização acar-
retou uma redução de postos de trabalho no setor administrativo (tesou-
raria, cobrança, departamento pessoal etc.). Por outro lado, a informática
educativa gerou novos postos de trabalho apesar de restringir o acesso às
novas ferramentas apenas aos grupos especializados em ambientes
informatizados (Lüdke & Boing, 2004).

Apesar dos acordos em níveis nacional e estaduais de referência
para critérios de formação de turmas, em geral em torno de 30 alunos
por sala para o ensino fundamental, sabe-se das dificuldades em se man-
ter esses limites já que eles dependem de fatores diversos que nem sem-
pre são controláveis. A fusão de turmas no decorrer do ano letivo, em
função do elevado número de abandono e evasão, tem sido uma estraté-
gia utilizada por redes de ensino (Oliveira & Augusto, 2007). A
superlotação de salas é mais frequente nas escolas públicas de educação
básica do que se esperava, o que reflete em problemas no plano qualita-
tivo, já que a necessidade de responder a maior contingente impede os
professores de considerar as individualidades e necessidades do aluno, tão
ressaltadas pelas modernas pedagogias que estão no centro das reformas
educativas.

A gestão da sala de aula é considerada dependente da expertise pe-
dagógica e das competências individuais e de relacionamento dos docen-
tes, e pouca ênfase é dada às situações objetivas de trabalho. Exempli-
ficando, no plano pedagógico está previsto trabalho em grupo. Contudo,
a desproporção entre o número de alunos e o espaço físico gera pertur-
bações na condução da atividade pedagógica.

As ausências dos professores que foram convocados para tarefas
outras na estrutura escolar, ou afastados por doença, provocam reorde-
namento do trabalho na escola. Os profissionais presentes terão de li-
dar com o aumento do volume de trabalho ao receberem em suas salas
os alunos do colega que se ausentou. Os professores entrevistados por
Silva (2007) têm a impressão de “guardar” aluno quando substituem a
ausência do colega. Improvisos e criação de atividades em tempo real
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causam-lhes a sensação, segundo os seus dizeres, de “bombeiros para
apagar incêndio” ou “gaiatos jogados na sala”. Atividades dessa natureza
são resultado dos improvisos dos “substitutos” no lugar do esperado en-
sino programático. Em realidade, na ausência do professor os alunos pas-
sam a fazer qualquer atividade para se manterem mais ou menos disci-
plinados dentro das escolas. Estas são situações que trazem consequências
diretas para o rendimento ou aproveitamento dos alunos.

Os professores convivem com a fragilidade da relação de seus alu-
nos com o processo de aprendizagem, pois a abertura da escola a novos
contingentes da população trouxe problemas inusitados. As restrições de
acesso do universo familiar à cultura escolar e o consumo de produtos
culturais de massa sob o signo da imagem e do som estão na base dos
comportamentos alheios aos objetivos pedagógicos. Superar essa realida-
de é crucial para a motivação do aluno, que precisa ser convencido da
importância do seu esforço para vencer as dificuldades e abrir-se para a
dedicação (Barrère, 2002).

Gollac e Volkoff (2001) situam o fenômeno da intensidade do tra-
balho em uma abordagem global das relações de trabalho e de relações
sociais, de dominação e de contrapoderes. Os autores alertam para o ris-
co de abordagens cunhadas sob o determinismo econômico, entenden-
do que as escolhas organizacionais, a definição de produtividade, os cri-
térios de gestão e avaliação são objetos de lutas sociais. Nesta direção, o
modelo de gestão do trabalho pode criar bloqueios ou facilitadores de
estratégias de regulação da carga de trabalho.

Resumindo, a gestão atua sobre os recursos humanos, gerando
mais tarefas e exigindo um perfil flexível em detrimento de adequações
ou de medidas facilitadoras como recursos materiais (microfones, salas
de vídeo, ambiente multimeios), dimensionamentos qualitativo (habili-
dades e formação dos membros da equipe) e quantitativo do efetivo, pro-
jeto da sala de aula etc. Ou em outros casos, dependendo do modelo de
gestão adotado pelas redes de ensino ou pelas escolas, pode resultar em
práticas que bloqueiam a criatividade dos professores e interferem até
mesmo na aprendizagem do aluno. Nos dizeres da professora entrevista-
da por Noronha (2001), há limites em sua autonomia, porque, muitas
vezes, terá de trabalhar de uma forma contrária àquela mais apropriada,
segundo a sua experiência com os alunos, para o nível e o estágio de
aprendizagem do aluno.
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Os indicadores de saúde expressam o processo de intensificação de
trabalho

Executar outras tarefas durante o curso da ação principal, atender
ao aluno individualmente e controlar a turma coletivamente e preencher
múltiplos instrumentos e formulários de controle são dimensões da in-
tensificação do trabalho que implicam regular na urgência. Situações de
sobreposição de tarefas podem explicar o cansaço físico, vocal e mental
do docente.

De modo geral, para responder às múltiplas demandas, os tra-
balhadores elaboram estratégias operatórias que resultam em hiperso-
licitação do corpo, bastante exposta nos estudos que buscam compre-
ender prevalência elevada de disfonia no grupo de docentes (Vianello,
Assunção & Gama, 2008).

Os professores são considerados os profissionais com mais alto
risco para o desenvolvimento de distúrbios vocais e apresentam maior
prevalência de queixas vocais específicas quando comparados com os
outros profissionais. Pelo menos um em cada três professores refere que
dar aulas produz efeito vocal adverso e, na amostra dos autores, muitos
sujeitos reduziram as suas atividades laborais em razão do problema de
voz (Roy et al., 2003).

O uso intensivo da voz foi referido por 97% dos sujeitos em um
estudo epidemiológico de corte transversal que investigou 747 professo-
ras da rede municipal de ensino de Vitória da Conquista (BA) (Araújo et
al., 2008).

No inquérito epidemiológico realizado na rede municipal de en-
sino de Belo Horizonte, apenas 33%, em uma amostra de 2.103 profes-
soras, não mencionaram sintomas vocais em um período de 15 dias. Os
resultados enfatizaram 15% de disfonia provável e 52% de disfonia pos-
sível, de acordo com os critérios utilizados para a análise da amostra
(Medeiros, Barreto & Assunção, 2008).

A prevalência de 67% de disfonia na amostra do inquérito de
Belo Horizonte é coerente com a avaliação do ruído ambiental nas es-
colas. É comum o esforço do professor em sobrepor a intensidade de
sua voz ao ruído ambiental. Thibeault et al. (2004), em uma amostra
de professores de Utah e Iowa, ressaltaram as várias fontes de ruído que
se associavam aos distúrbios vocais: ruídos de ventiladores, aparelhos
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de ar condicionado e de aquecimento, ruídos transmitidos de fora dos
prédios escolares, barulhos de outras salas de aula e ruídos das própri-
as crianças em sala.

O uso de recursos dependentes da qualidade vocal para manifes-
tar sua autoridade e exercer influência na relação com seus alunos
(Dragone et al., 1999) pode levar à hipersolicitação vocal. Os estudos
ergonômicos acentuam como as professoras modificam a qualidade vo-
cal por meio de modulações variadas: execução de diversos tipos de voz
e ajustamentos motores dos órgãos fonoarticulatórios, ambos nocivos
para a saúde vocal (Vianello, Assunção & Gama, 2008).

As estratégias de aceleração, entre elas a hipersolicitação vocal,
mobilizadas para realizar a atividade podem alterar o estado geral dos
sujeitos. Cronicamente cansados, o padrão e a qualidade do sono e a
disposição para o desfrute do lazer e a prática de hábitos saudáveis en-
contram-se fragilizados. No estudo de Lerner et al. (1994), os grupos
menos expostos a atividades ocupacionais consideradas estressantes
apresentaram mais vitalidade e melhor funcionamento físico e social
quando comparados com os grupos de sujeitos expostos a atividades
ocupacionais mais estressantes.

O controle do indivíduo sobre o próprio trabalho foi salientado
como fator que reduz o nível de estresse e o risco de doenças cardiovas-
culares e doenças crônicas. Johnson et al. (1995) referenciaram que o au-
mento da demanda no trabalho está associado a mais insatisfação com o
trabalho e subsequente desordem psiquiátrica; e que altos níveis de re-
cursos sociais e individuais estão associados a nível mais baixo de insatis-
fação e de desordens psiquiátricas.

Quando entrevistadas, as professoras referem uma espécie de cul-
pa quando não é possível conduzir a sala como gostariam ou quando a
meta estipula um cenário menos prazeroso do que aquele criado por elas
em outra situação mais controlada por elas próprias (Neves & Silva,
2006; Noronha, Assunção & Oliveira, 2008).

Lüdke e Boing (2004) lembram que o professor estabelece elos
entre os diversos saberes sobre o mundo e é capaz de compreender as
diferentes interpretações que lhes foram dadas. Por conhecer os seus alu-
nos, o professor pode situá-los em seu contexto sócio-histórico. Para isso,
o professor decodifica, lê, compreende e explica textos, situações, inten-
ções e sentimentos. Como cumprir a sua missão em um ambiente ca-
rente de meios e de recursos?
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Na abordagem dos efeitos sobre a saúde, Clot (2006) expõe a
distinção entre a atividade realizada e a atividade real, sendo esta rela-
cionada àquilo que não pôde ser feito, mas que não se pode abolir da
perspectiva do sujeito, como é o caso da professora que lamenta a au-
sência de um cenário adequado para desenvolver as suas atividades di-
dáticas. A atividade impedida ou contrariada também requer esforços
internos ao indivíduo e pode gerar riscos de adoecimento. Nos dizeres
de Davezies (2007), seriam os custos da intensificação do trabalho.

Segundo Noronha, Assunção e Oliveira (2008), as professoras, de-
pois de intervirem inúmeras vezes para separar brigas de alunos em sala
de aula, deixam, outras vezes, de dar atenção ao fato. Ou seja, há um
momento em que elas ignoram os eventos de indisciplina, parecendo ex-
pressar uma estratégia para lidar, no seu limite, com o cansaço e os seus
efeitos. O aparente desligamento seria uma manifestação de sofrimento
diante de uma situação que requereu à exaustão a sua energia?

O sofrimento diz respeito ao espaço de liberdade que pode existir
entre o ser humano e a organização do trabalho. Nesse espaço, são possí-
veis a negociação e as invenções do trabalhador sobre a organização do
trabalho na tentativa de adaptá-lo às suas necessidades. Quando são es-
treitas as margens para a adaptação desejada, é possível a eclosão de um
sofrimento mental, tornando o individuo fragilizado e mais susceptível
ao adoecimento. As manifestações sintomáticas variam desde um senti-
mento de insatisfação e frustração chegando até uma angústia difusa e
um profundo sentimento de culpa e impotência (Dejours, 1993).

Nas últimas décadas, os registros de licenças do trabalho por mo-
tivos de saúde na categoria dos professores, em diferentes países, identi-
ficam a maior prevalência de distúrbios mentais quando comparados com
os outros grupos de doenças comunicadas nas declarações médicas (As-
sunção, 2003; Dimitrov, 1991; Esteve, 1999).

Os dados sobre afastamento do trabalho por doença não autori-
zam a estabelecer associações diretas desses problemas com o trabalho
desenvolvido pelos professores. Contudo, tais fatores são indicadores que
permitem elaborar hipóteses articuladas às cargas de trabalho menciona-
das anteriormente. O professor, extenuado no processo de intensificação
do trabalho, teria a sua saúde fragilizada e estaria mais susceptível ao
adoecimento. Pode-se supor, ainda, que a hipersolicitação em regime de
urgência o teria levado a ultrapassar ou a deixar de reconhecer o seu pró-
prio limite, expondo-o aos riscos de adoecimento.



364

Intensificação do trabalho e saúde dos professores

Educ. Soc., Campinas, vol. 30, n. 107, p. 349-372, maio/ago. 2009

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Assunção (2003) informou que os transtornos psíquicos ocupam
o primeiro lugar entre os diagnósticos que provocaram os afastamentos
(16%) na rede municipal de ensino em Belo Horizonte. As doenças do
aparelho respiratório ocupam o segundo lugar (12%) e as doenças do
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (10%) permanecem em
terceiro lugar entre os diagnósticos que provocaram afastamento do tra-
balho.

O estudo de Siqueira e Ferreira (2003) enfatizou resultados seme-
lhantes. Com o objetivo de investigar o absenteísmo docente no ensino
fundamental, as autoras estudaram as professoras das séries iniciais da
rede pública de ensino da cidade de Florianópolis (SC), pela análise dos
prontuários dos docentes que se afastaram do trabalho para tratamento
de saúde. Constatou-se que as causas mais frequentes geradoras desses
afastamentos foram, em ordem decrescente: as doenças do aparelho res-
piratório, os problemas do aparelho locomotor, os problemas de saúde
na família e problemas psicológicos e/ou psiquiátricos. Embora na pes-
quisa referida os transtornos psíquicos ocupem o quarto lugar nas causas
de afastamento do trabalho em docentes, ainda assim se encontram en-
tre os mais prevalentes, bem como os problemas respiratórios e do apa-
relho locomotor.

A frequência de riscos para desenvolver transtornos mentais detec-
tada entre os docentes pesquisados em Vitória da Conquista (BA) foi duas
vezes maior que na população geral, sem diferença significativa entre ho-
mens e mulheres (Delcor et al., 2004). Outros estudos sobre a saúde
dos professores nos diversos níveis de ensino, realizados na Bahia, tam-
bém constataram prevalências elevadas de riscos para transtornos men-
tais em docentes (Araújo et al., 2003; Silvany-Neto et al., 2000). Re-
sultados semelhantes foram encontrados em avaliações com docentes em
outros países. Tuettmann (1991), na Austrália, realçou prevalência de
transtorno mental de 44,6% em professores do ensino secundário.

A prevalência (51%) de indivíduos em risco de apresentar trans-
tornos mentais, no inquérito de Belo Horizonte (Assunção et al., no
prelo) foi muito superior àquela registrada em pesquisas realizadas na
população geral em outras localidades do país, reforçando o caráter
alarmante do problema. Os resultados mostraram que essas alterações
são mais frequentes nos professores que informaram uso de medicamen-
tos para depressão/ansiedade, pequena ou razoável possibilidade de se-
rem criativos, pouco ou razoável tempo para preparação de aulas,
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vivência de episódio de agressão na escola, relatos compatíveis com
disfonia e exposição a ruído elevado e insuportável.

Tennant (2001) esclarece os tipos de transtornos psíquicos relaci-
onados ao trabalho. Em sua maioria, estão presentes quadros depressivos,
nervosismo, abuso de bebidas alcoólicas, sintomas físicos sem explicação
e cansaço mental, com sérias consequências para o desempenho profissi-
onal e impacto cada vez mais forte na função familiar, além de serem
responsáveis por elevados custos sociais.

Sabe-se que os transtornos psíquicos são associados aos fatores
estressores ambientais. Estudo realizado em Hong Kong (Chan, 2003)
também mostrou que a profissão de ensinar é altamente estressante.
Aproximadamente um terço dos professores pesquisados apresentou si-
nais de estresse e burnout3 entre os principais problemas de saúde. Quan-
to a esses, Kagan (1989) identifica cinco categorias que agrupam os fa-
tores potencialmente estressantes no ambiente ocupacional da escola: a)
falta de apoio administrativo (percebem que o diretor tem pouca consi-
deração pelos problemas da sala de aula); b) a relação com os alunos (sen-
timento de incapacidade para motivar ou controlar os alunos); c) a rela-
ção com os colegas (percebem animosidade na relação com os colegas e
distribuição desigual das tarefas entre os pares); d) excesso de trabalho
(percebem excesso de expectativa da gestão quanto ao volume de tarefas
a serem realizadas por eles); e) insegurança financeira (salários inadequa-
dos e discrepantes em face do grau de responsabilidade da sua missão).

Dimitrov (1991) avaliou 69,5% dos professores de uma região
da Bulgária. Os resultados evidenciaram elevada taxa de morbidade
(número de casos por mil trabalhadores) por distúrbios mentais (DM)
e por doenças do sistema nervoso (DSN), associados ao nível de ensino
no qual o entrevistado estava inserido, sendo, respectivamente, 266 DMs
e 58 DSNs no nível elementar e 246 DMs e 72 DSNs no ensino de nível
médio. O autor alerta para os efeitos indesejados sobre a qualidade do
processo educativo e sobre a saúde dos docentes envolvidos. Nesta di-
reção, propôs medidas preventivas dirigidas a melhorar o ambiente
psicológico das escolas, racionalizar o regime de trabalho/descanso, re-
gular a carga de trabalho, eliminar os excessos de carga de trabalho
extraclasse e implantar política de vigilância para os distúrbios mentais
na categoria docente.

Pithers e Fogarty (1995) citam pesquisas nas escolas da Austrália,
as quais salientaram, naquela década, estressores relacionados ao tamanho
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das salas, às demandas administrativas e a conflito e ambiguidade na re-
alização das tarefas em relação à gestão da escola. Mencionam também o
papel em relação à comunidade, a falta de reconhecimento, as precárias
condições materiais e ambientais (ruído, isolamento geográfico), a perda
de controle e autonomia, deficiências de comunicação e demandas emo-
cionais do ensino diante das diferenças culturais e sociais dos alunos. Os
autores relatam os resultados dos estudos britânicos realizados na década
de 1990, segundo os quais as principais predisposições dos distúrbios
mentais e da insatisfação dos professores seriam a carga de trabalho e o
relacionamento com a hierarquia escolar.

Cinco fatores foram bastante mencionados nas investigações nas
décadas recentes: a) mau comportamento do aluno; b) relações debilita-
das com os colegas, diretores e familiares dos alunos; c) pressão tempo-
ral; d) perda do reconhecimento da profissão; e) carga de trabalho ex-
tensiva (Dussault et al., 1999; Kagan, 1989).

Considerações finais

As políticas educacionais das últimas décadas provocaram mudan-
ças que causaram grande impacto sobre a organização e a gestão escolar.
A expansão da escolaridade e a consequente universalização do ensino
fundamental nas redes públicas brasileiras trouxeram um maior contin-
gente para o sistema educativo e maior complexidade das demandas apre-
sentadas à escola. Essas demandas chegaram à escola sem que as condi-
ções objetivas de atendimento fossem adequadas à nova situação, o que
tem resultado em intensificação do trabalho docente.

A intensificação do trabalho supõe fazer a mesma coisa mais rapi-
damente. Contudo, o processo de intensificação provoca a degradação do
trabalho não só em termos de qualidade da atividade, mas também da
qualidade do bem ou do serviço produzido. Confrontados com a falta
de tempo, os trabalhadores limitam a atividade em suas dimensões cen-
trais, que seriam manter o controle da turma e responder aos dispositi-
vos regulatórios. Vale ressaltar que o sofrimento no trabalho, associado
ao adoecimento em estudos específicos, está sempre ligado a um conflito
entre a vontade de bem fazer o seu trabalho, de acordo com as novas
regras implícitas da profissão, e a pressão que os leva a certas regras para
aumentar a sua produtividade.
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Não é recente a identificação da intensificação do trabalho
como fator estressante presente nas escolas. No entanto, continuam
atuais as questões que justificaram estudos desde os anos de 1980 em
outros países.

Em suma, o processo de intensificação do trabalho vivido pe-
los docentes das escolas públicas brasileiras na atualidade pode,
além de comprometer a saúde desses trabalhadores, pôr em risco a
qualidade da educação e os fins últimos da escola, na medida em
que tais profissionais se encontram em constante situação de ter de
eleger o que consideram central e o que pode ficar em segundo pla-
no diante de um contexto de sobrecarga e hipersolicitação, cujas
fontes estão nas infindáveis e crescentes demandas que lhes chegam
dia após dia. Essas evidências sustentam as bases de um modelo
explicativo para o processo de morbidade docente, calcado em deter-
minantes ambientais e organizacionais, e suas influências sobre a ati-
vidade de trabalho: aceleração ou impedimento, como apresentado
anteriormente.

Recebido em maio de 2009 e aprovado em julho de 2009.

Notas

1. Seguindo os princípios firmados na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, re-
alizada em Jomtien, em 1990, e reafirmados em Dacar, em 2000, de educação para a equi-
dade social nos países mais pobres e populosos do mundo.

2. Sobre a realidade inglesa, cf. Ball (2002); sobre a França, cf. Derouet (2006); sobre o
Chile, cf. Medina e Kelly (2001).

3. A síndrome de burnout é um tipo de estresse de caráter duradouro, sendo considerada por
Maslach e Jackson (1981) uma reação à tensão emocional crônica por lidar excessivamen-
te com pessoas.
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